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DECISÃO

Trata-se de agravo contra decisão que negou seguimento a recurso especial 

interposto por CONFEDERAÇÃO NACIONAL DE DIRIGENTES LOJISTAS, em face 

de acórdão assim ementado (fl. 172): 

APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DECLARATÓRIA E DE 

INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS - INSCRIÇÃO EM 

CADASTRO DE INADIMPLENTES - AUSÊNCIA DE 

COMUNICAÇÃO PRÉVIA DO APONTAMENTO AO 

CONSUMIDOR - PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA 

- REJEIÇÃO - APONTAMENTOS DESABONADORES 

PRÉVIOS - QUESTIONAMENTO EM OUTRAS AÇÕES 

JUDICIAIS - PROBABILIDADE DE ÊXITO DO AUTOR - 

SÚMULA 385 DO STJ - INAPLICABILIDADE - DANO MORAL 

IN RE IPSA - QUANTUM INDENIZATÓRIO - ADEQUAÇÃO À 

EXTENSÃO DO DANO - Conforme entendimento firmado pelo STJ 

no julgamento do REsp 1.061.134/RS, representativo de controvérsia 

repetitiva, "ostenta também legitimidade passiva para a ação 

indenizatória a entidade que reproduz ou mantém o cadastro, com 

permuta de informações constantes de outros bancos de dados".

- Alegando o consumidor que seu nome foi negativado sem a 

comunicação prévia, exigida pelo artigo 43, § 2° do CDC, compete à 

entidade mantenedora do cadastro de inadimplentes comprovar a 

realização da notificação, de modo que, se não se desincumbe de seu 

ônus probatório, deve ser reputada ausente aquela e, por conseguinte, 

indevida a negativação.

- Constatado que as negativações preexistentes do nome do autor são 

por ele impugnadas em ações judiciais específicas, nas quais se 

afigura plausível a hipótese de que obtenha êxito, não é de ser 
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aplicada a súmula 385 do STJ, pois sua incidência pressupõe a 

legitimidade das inscrições prévias, devendo ser reconhecida a 

ocorrência de danos morais in re ipsa decorrentes da negativação 

indevida.

- O valor da indenização por dano moral deve ser tal que, guardando 

proporção com o vulto da lesão a direito da personalidade, cumpra 

satisfatoriamente sua finalidade compensatória, em perspectiva que 

privilegie a tutela da dignidade da pessoa humana, sem, por outro lado, 

implicar enriquecimento sem causa da vítima.

A decisão agravada negou seguimento ao recurso pelos seguintes 

fundamentos: I) "inegável que, no caso, o sucesso das alegações recursais de cumprimento do 

dever de prévia notificação e de preexistência de legítima inscrição desabonadora demandaria 

a alteração do acórdão em suas conclusões fático-probatórias, tarefa vedada nesta seara pela 

Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça" (fl. 211); II) "Quanto ao dever reparatório a título 

de danos morais, o Superior Tribunal de Justiça já se posicionou em definitivo a respeito em 

sede de recurso repetitivo, ao julgar o REsp 1061134/RS (...) A ausência de prévia 

comunicação ao consumidor da inscrição do seu nome em cadastros de proteção ao crédito, 

prevista no art. 43, § 2° do CDC, anseia o direito à compensação por danos morais, salvo 

quando preexista inscrição desabonadora regularmente realizada" (fl. 212), "constato que o 

entendimento adotado pelo acórdão recorrido está em conformidade com a mencionada 

orientação" (fl. 213).

A agravante não infirmou todos fundamentos da decisão recorrida, deixando 

de se pronunciar acerca da aplicação da Súmula 7/STJ; e sobre a conformidade do decidido 

no acórdão recorrido com a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça.

Nesse contexto, impende ressaltar que, em respeito ao princípio da 

dialeticidade, os recursos devem ser bem fundamentados, sendo necessária a impugnação 

específica a todos os pontos analisados na decisão recorrida, sob pena de não conhecimento 

do recurso, por ausência de cumprimento dos requisitos previstos no art. 932, inciso III, do 

Código de Processo Civil de 2015, e pela aplicação analógica da Súmula 182/STJ. Nesse 

sentido, confiram-se:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
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RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTOS DA DECISÃO 

AGRAVADA. IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA. APLICAÇÃO 

ANALÓGICA DA SÚMULA N. 182/STJ. AGRAVO NÃO 

CONHECIDO.

1. Nos termos do art. 1021, § 1º, do CPC/2015, é inviável o agravo 

interno que deixa de atacar especificamente os fundamentos da 

decisão agravada. Incidência, por analogia, da Súmula n. 182/STJ.

2. Agravo interno não conhecido.

(AgInt no AREsp 968.815/RS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 

FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 07/02/2017, DJe 

10/02/2017.)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO 

EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO  MANEJADO  SOB  A  

ÉGIDE  DO  NCPC.  AUSÊNCIA  DE IMPUGNAÇÃO 

ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 

AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N° 182 DO STJ. 

AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.

1. Aplicabilidade do NCPC a este recurso ante os termos do 

Enunciado Administrativo nº 2 aprovado pelo Plenário do STJ na 

sessão de 9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no 

CPC/1973 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 

2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma 

do novo CPC.

2. O agravo interno não impugnou as razões da decisão agravada, pois 

não refutou, de forma fundamentada, o não conhecimento do agravo 

em recurso especial por ter sido apresentado em desacordo com os 

requisitos do art. 544, § 4º, I, do CPC/73. Incidência da Súmula nº 182 

do STJ e violação do art. 1021, § 1º, do NCPC.

3. Agravo interno não conhecido.

(AgInt no AREsp 878.403/RS, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 16/06/2016, DJe 23/06/2016.)

Imprescindível, portanto, para o conhecimento do recurso, que seja feita a 

impugnação específica de todos os seus motivos determinantes, explicitando-se, de forma 

articulada e argumentativa, as razões que justificariam a prolação de decisão em sentido 

diverso.

A Corte Especial do STJ, em recente julgamento (EAREsp 746.775/PR), 

manteve o citado entendimento, sob pena de não conhecimento do agravo, ante a incidência 

da Súmula 182/STJ. Confira-se a ementa do aludido julgado:
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PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 

IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS 

DA DECISÃO RECORRIDA. ART. 544, § 4º, I, DO CPC/1973. 

ENTENDIMENTO RENOVADO PELO NOVO CPC, ART. 932. 

1. No tocante à admissibilidade recursal, é possível ao recorrente a 

eleição dos fundamentos objeto de sua insurgência, nos termos do art. 

514, II, c/c o art. 505 do CPC/1973. Tal premissa, contudo, deve ser 

afastada quando houver expressa e específica disposição legal em 

sentido contrário, tal como ocorria quanto ao agravo contra decisão 

denegatória de admissibilidade do recurso especial, tendo em vista o 

mandamento insculpido no art. 544, § 4º, I, do CPC, no sentido de que 

pode o relator "não conhecer do agravo manifestamente inadmissível 

ou que não tenha atacado especificamente os fundamentos da decisão 

agravada" - o que foi reiterado pelo novel CPC, em seu art. 932. 

2. A decisão que não admite o recurso especial tem como escopo 

exclusivo a apreciação dos pressupostos de admissibilidade recursal.

Seu dispositivo é único, ainda quando a fundamentação permita 

concluir pela presença de uma ou de várias causas impeditivas do 

julgamento do mérito recursal, uma vez que registra, de forma 

unívoca, apenas a inadmissão do recurso. Não há, pois, capítulos 

autônomos nesta decisão.

3. A decomposição do provimento judicial em unidades autônomas 

tem como parâmetro inafastável a sua parte dispositiva, e não a 

fundamentação como um elemento autônomo em si mesmo, ressoando 

inequívoco, portanto, que a decisão agravada é incindível e, assim, 

deve ser impugnada em sua integralidade, nos exatos termos das 

disposições legais e regimentais.

4. Outrossim, conquanto não seja questão debatida nos autos, cumpre 

registrar que o posicionamento ora perfilhado encontra exceção na 

hipótese prevista no art. 1.042, caput, do CPC/2015, que veda o 

cabimento do agravo contra decisão do Tribunal a quo que inadmitir o 

recurso especial, com base na aplicação do entendimento consagrado 

no julgamento de recurso repetitivo, quando então será cabível apenas 

o agravo interno na Corte de origem, nos termos do art. 1.030, § 2º, do 

CPC.

5. Embargos de divergência não providos.

(EAREsp 746.775/PR, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 

NORONHA, Rel. p/ Acórdão Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 

CORTE ESPECIAL, julgado em 19/9/2018, DJe 30/11/2018.)
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Nesse precedente, o Colegiado, por maioria, negou provimento aos 

embargos de divergência e manteve a decisão da Segunda Turma do STJ que não conheceu 

do agravo por aplicação da Súmula 182/STJ, visto que a parte agravante não atacou todos 

os pontos da decisão que não admitiu o recurso especial. Conforme o voto vencedor, tanto 

no Código de Processo Civil/1973 quanto no Código de Processo Civil/2015, há regra 

expressa que remete às disposições mais recentes do Regimento Interno do STJ, no sentido 

da obrigatoriedade da impugnação de todos os fundamentos da decisão que não admite 

recurso especial.

Para o Ministro relator, não há possibilidade de impugnação parcial da 

decisão que deixa de admitir recurso especial, já que tal decisão é incindível e deve ser 

impugnada em sua integralidade. A não obediência a essa regra implicaria o exame indevido 

de questões (já atingidas pela preclusão consumativa, decorrente da inércia da parte 

agravante em manifestar-se no momento oportuno), pois o conhecimento do agravo obriga o 

STJ a conhecer de todos os fundamentos do recurso especial.

Assim, sem a impugnação específica e suficiente para infirmar o fundamento 

da decisão agravada, aplica-se, por analogia, o enunciado n. 182 da Súmula do STJ. 

Em face do exposto, não havendo o que reformar, nos termos do art. 34, 

XVIII, "b", do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, nego provimento ao 

agravo e, nos termos do art. 85, § 11, do CPC/15, majoro em 10% (dez por cento) a 

quantia já arbitrada a título de honorários em favor da parte recorrida, observados os limites 

estabelecidos nos §§ 2º e 3º do mesmo artigo, considerando-se suspensas as exigibilidades 

em caso de assistência judiciária gratuita.

Intimem-se. 
 

  

Brasília (DF), 25 de novembro de 2019.

Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI 
Relatora

 

  

Documento: 103789860 Página  5 de 5

Edição nº 2804 - Brasília, Disponibilização: Sexta-feira, 29 de Novembro de 2019   Publicação: Segunda-feira, 02 de Dezembro de 2019
Código de Controle do Documento: B19D47BB-6FB3-44B9-8484-6693ED71631C


